PARECER Nº 735, DE 2012
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, sobre o Projeto de Lei nº 65, de 2005

De autoria do Deputado Milton Vieira, o projeto de lei em epígrafe objetiva obrigar as empresas que compõem o Programa Estadual de Desestatização e Parcerias com a iniciativa privada do Governo do Estado e atuam no gerenciamento e melhoria das rodovias a fornecer a todos os usuários os comprovantes de pagamento dos pedágios. 

Nos termos regimentais, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 20ª a 24ª Sessões Ordinárias, de 04 a 10/03/2005, não recebendo emendas ou substitutivos.

Inicialmente, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, atualmente denominada Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que exarou parecer favorável à proposição.

Em seguida, a propositura foi encaminhada à Comissão de Transportes e Comunicações, que se manifestou por sua aprovação.

Dando continuidade ao processo legislativo, a matéria foi encaminhada a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, para que fossem analisados os aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.

Após análise, e considerando que as empresas concessionárias das rodovias do Estado são as responsáveis pela emissão dos comprovantes de pagamento dos pedágios, a medida proposta não acarretará redução de receita ou aumento de despesa para o Estado e, portanto, não há impedimento para sua aprovação. O propósito constante no projeto de lei ora analisado, ao contrário, poderá trazer benefícios ao Estado, conforme amplamente explicado na justificativa da propositura. 

Por fim, com o intuito de aprimorar a presente proposição, de modo a tornar a inter-relação dos artigos mais harmoniosa, bem como não colidir sua redação com as regras gerais da legislação federal, sugerimos que haja supressão do artigo 2º e dos §§ 1º e 2º do artigo 3º do projeto em comento. Isso porque o artigo 2º, ao mencionar o aviso da necessidade de solicitar o Comprovante de Pagamento de Pedágio, não se ajusta ao artigo 1º, que registra que o comprovante sobredito será fornecido ainda quando não solicitado. Não é preciso haver aviso da necessidade de solicitar o comprovante se este será fornecido mesmo quando não solicitado. Já a supressão dos §§ 1º e 2º do artigo 3º do projeto tem como fundamento a existência de lei federal (Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, que estabelece normais gerais sobre licitações no âmbito dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios) que já trata dos impedimentos para a participação em licitações, não podendo uma lei estadual ferir as regras ali impostas. Diante dessa explicação, sugerimos a seguinte 

EMENDA

I – Suprima-se o artigo 2º do Projeto de Lei n.º 65, de 2005, renumerando-se os demais.

II – Suprimam-se os parágrafos 1º e 2º do artigo 3º do Projeto de Lei n.º 65, de 2005.

Ante o exposto, no que nos compete analisar, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei n.º 65, de 2005, com a emenda ora proposta.

a) Simão Pedro – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição, com emenda.

Sala das Comissões, em 15-5-2012.

a) Mauro Bragato – Presidente
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